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O Projeto de Lei n" 118612021 foi recebido e registrado pela Secretaria de SeIviços

Legislativos em 1411212021. Após, foi inserido em pauta realizadâ em 04/01/2022. Em seguida, foi
encaminhado respectivâmente ao Núcleo Econômico, bem como a osta Comissão em 1910412022,

tendo obtido parecer favorável, sendo acatado em deliberação dâ Comissão na referida data.

Posteriormente, obteve aprovação em 1o votação realizada em l1lq5l2\22. Tendo cumprido pauta

por cinco sessões ordinárias, iniciada em 1110512022 e cnjo Í&Ínino ocorreu em 1310612022. Apó§,

foi remetido à Secretaria Pârlamentar da Mesa Diretora eín 1410612022. Após, foi apresentado o

Substitutivo Integral no 1, âposto em 1510612022. Posterionnente, foi encamiúado rcspectivâmente

ao Núcleo Econômico, bem como a esta Comissão efi20106/2022,

Submete-se a esta Comissão, o Substitutivo Integrâl n" I ao Projeto de Lei n" 118612021,

cujos autores são respectivamente, Deputado Eduardo Botelho e Deputada Janaina Riva, sendo que

tâl proposituÍa "Estabelece â obrigatodedade de co[tratação de cântores, instrumentistas, bandas ou

conjuntos musicais locais nos shows, festejos e eventos culturais financiados por recursos

públicos".

Eis ajustificativa do autor:

"f,st€ substitutivo integrâl visa fixâr percentuâl pâra â contrâtâçâo de cântor€s,

iístrumentistas, bandâs ou conjuntos rnusicâis pârâ â realizâçáo de show§, evêntos

culturah e apre§entâçõ€§ musicâis de qualquer gênero, com verbas oriundâs de

recursos públicos, de mínimo de 30% (trintâ por cento) do valor do êvênto com

ârtistas locai§".

A iniciativa estrutura-se em 5 (cinco) artigos, oonfomo se demonstram a seguir'

PâreceÍ n" 99/ 2022l CTAP

Referente âo Substitutivo lntegral n" 1 ao Projeto de Lei no

1186/2021 que "Estabelece a obrigatoriedade de contrâtâção de
cântores, irstrumentistas, bandâs ou conjuntos musicâis locâis nos

shows, festejos c eventos culturais financiados por recürsos
públicos'.

Autori Deputado Eduârdo Botelho

Coautorâ: DeBrtadâ Janaina Rivâ
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Art. 1o Fica determinado que a contratação de cântores, instrumentistas, bandas ou
conjuntos musicais patu a rc hzaçáo de shows, eventos culturais e apresentações musicais de
qualquer gênero, com verbas oiundas de recursos públicos, deve destinar o percentual mínimo de
30% (trinta por cento) do vâlor do evento com artistâs locâis.

§ 1". Os artistas locais deverão estar devidamente cadastrados na Secretaria de Estado de

Cultura, Esporte e Lazer, os quais farão paÍte de uma lista a ser dirulgada no site do covemo do
Estado de Mato Grosso, com dados dos integrantes, modalidade, coÍta e nome do grupo ou artista,
bem como posteriores dados do contrato firmado.

§ 2". Fica determinado que os convênios firmados entre o Poder Executivo do Estado de

Mato Grosso e os municipios para realização dessas atividades cultumis devem obedecer às

exigênciâs estabelecidas no caput deste artigo.

§ 3'A forma de seleção dos cantores, insftumentistas, bandas ou conjuntos musicais locais
deve ser definida a critéúo do diretor aúístico do show ou apresentação musical e, na falta desse, do
responsável pelâ produção do evento.

Art. 2' A fiscalização da obediêÍcia ao disposto no aÍt. 1n desta lei cabe ao órgão
responsável pela concessão do financiamento, conforme a regulamentaÇão.

Parágrafo único. O descumprimento da contratação previstâ implica a obrigatoriedade da

devolução i[tegral dos recursos públicos recebidos, nos termos dâ regulamentaçào.

Art. 3" O Poder Público regulamentará esta Lei no que couber, no prazo máximo de 180

(cento e oitenta) dias.

Art. 4" Ficam excluídos do disposto nestâ Lei os contratos e convênios celebrado§ até a

dâtâ de sua promulgação.

Àrt. 5o Esta Iei entra em vigor na data de suâ publicação.

Na sequência do processo legislativo, o processo foi enviado a esta Comissão de Trabalho

e Administração Pública para emitir parecer quanto ao médto.

F o relatório.

Il - Arálise

Compete a esta Comissão, enunciar parecer a todos os projetos que abordem os temas

contidos no anigo 369, inciso xtl, alíneas "a" a "f' do RegimeÍto Intemo da Assembleiâ, â sabeÍ,

emitir parecer a todos os projetos que tatem de assuntos âtinentes à ordem social mato-grossense,

(OEC) Àv. AndÍé Antônio Magsi, Lole 06, s/., setoÍ A CPA - CEP: 78.049-065 - Cuiabá - MT
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tendo como base o trabalho e como objetivo o bem-estar e justiça social; fiscalizar as relações de
trabalho e politica de emprego.

Adicionalmente, compete à Comissão de Trabalho e Administração Pública apoiar
programas de aprendizagem e treinamento profissional; estimular sindicalismo e organizaçào
sindicâl; tratar de mâtériâs relativas ao serviço público da adminishação estadual direta e indireta,
inclusive, fundacional; acompaúar os assuntos peÍinentes à segurança e medicina do trabalho dos

órgãos públicos estaduais.

No tocante à tramitação legislativa e abordagem do tema, o Regimento Intemo antevê dois
casos: no primeiro, verifica-se a existência de lei que hate especificamente do tema abordado. Se

confirmada, o projeto será arquivado, caso não amplie a lei em vigor. No segundo, a existência de
projetos análogos tÍamitando. Se houver, a propositura deverá ser apensada.

Segundo pesquisas realizadas a propósito do assunto pela Secretaria de Serviços
Legislativos (SSL), não foi encontrada ne[huma Lei ou propositura que verse a respeito do tema em

análise. Por conseguinte, consubstancia-se a contiÍuidade de tramitação desta iniciativa, bem como
enseja a análise quanto ao mérito, cujos determinantes consideram â oportunidade, conveniência e

relevância social.

O autor com tal iniciativâ visa flxar percentual para a contratação de cantores,

ilstrumentistas, bandas ou conjuntos musicais para a rcalizaçào de shows, eventos cultuÍais e

aprcsentações musicais de qualquer gênero, com verbas oriundas de recursos públicos, de mínimo
de 30% (trinta por cento) do valoÍ do evento com artistas locais,

Em relação ao Projeto de Lei n" 1186/2021, de autoda da Deputadâ Janaina Riva, o
Substitutivo Integal no 1 melhora e amplia o texto originâI. Sendo as principais alteração propostas,

as seguintes: no art. lo fixa um percentual, de no mínimo, 3070 (trinta por cento) do valor do evento

para contratação de artistâs locais, ou seja, os cantores, instrumentistas, banda§ ou conjuntos

musicais pâra a realização de shows, eventos culturais e apresentações musicais de qualquer gênero.

Já o aÍt. 3" estabelece um prazo de regulamentação de 180 (cento e oitenta) diâs não

previsto no projeto original da Deputâda Janaina Riva. Sendo tal prâzo importante para que toda

comunidade cultural teúa conhecimento da pretensa norma, inclusive representâ um tempo

razoávcl para criar a regulamentação dâ eventual Lei.

Por sua vez, insere o art. 4' que estabelece a exclusão do disposto nesta Lei os Contratos e

Convênios celebrados até a data de suâ promulgação.

Conforme justificativa da Deputada Janaina Riva na propositura original, tal medida busca

corigir uma distorção existente na contração de afiistas famosos nacionalmente, em det mentos

dos urtistas não consagrados que vivem longe dos grândes centros urbanos. Sendo que pela lógica

capitalista, os empresários prelêrem associar as suas mârcas e produtos aos afiistas famosos,

conhecidos nacionalmente.

(OEC) Av- André Aniônio Mâegi, Lote 0ó. s/n, Setor A CPA - CEP: 78.049-065 Cuiabá - MT
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Nesse sentido, a Deputada Janâina Riva ressalta o papel do Poder Executivo em garantir a

preservação da multiplicidade de manifestaÉes musicais existentes em'nosso Estado.

De acordo com a SecÍetúa de Estado de Cultura, Esporte e Laza de Mâto Grosso, "A
dança e a música de Cuiabá tem influências de origem africana, portuguesa, espanhola e chiquitana.
E um conjunto muito rico de combinações que resultou no rasqueado, siriri, cururu e outros ritmos.
Os instrumentos principais que dão ritmo às músicas são: a viola de cocho, ganzá e mocho".

No contexto das danças e músicas regionais mais tradicionais, destacam-se: Cururu,
Chorado, Siriri, Dança dos Mascarados e o Rasqueado.

A Constituição Federal assegura no afi. 215, § 3', incisos I ao V, o dever do Estado em
garantir o apoio, incentivo e acesso às manifesta$es culturais, bem como a valorizâção dâ

diversidade étnica e regional, senão vejamos:

"Àrt. 215. O Estado gârartirá s todo§ o pleno €xercício dos direito§ culturâis € acesso

às font€s da cultura nâcionâI, e âpoiârá e incentivârá â valorização e â difusão dâs

manifesiâçôes culturais.

(...)

§ 3'A lei êstâbelecerá o Plnno Nacional de C turâ, de duráção plurianuâl, visando âo

desênvolvimênto culturâl do Pâis e à integrâção dâs âções do poder público qu€

conduzem ài

I deÍ€sâ e vâlorização do pâtrimônio cultural brâsilêiroi
II produção, promoçâo e diÍrsão de bêns culturâis;
III formsçío d€ pessoâl qualiíicado pârâ â gestão dâ culturr êm suâs múltiplâs
dimensõesi
Memocrâtizâção do âcesso âos bens dê culturâ;
v vâlorizâção dâ diversidâde étnics ê rêgional".

Ao trazer para a peNpectiva estâdual, é atribuição do Estado de Mato Grosso, através de

políticas públicas traduzidas em Leis e ações, estâbelecer a devida valorização e difusão de

manifestações culturais, pois são riquissimas e refletem momentos históricos da sociedade mato-

Srossense.

o Substitutivo integrâl n'I ao PÍojeto de Lei n" 1186/2021, coaduna com objetivos do

Plano Estadual de Cultula (PEC), instituído pela Lei Ío 10.363, de 21 de janeiro de2016, art 2",

notadamente, fortalecer e ampliar os mecanismos de financiamentos públicos da cultura no Estado

(inciso Il), fortaleceÍ e descenhalizar as politicas públicas de culturâ, atingindo todas as regiões do

Estado (inciso III), valorizar e difundir a diversidade étnica e cultural mato-grossense (inciso VII) e

desenvolver a Economia da Cultura e a Economia Criativa no Estado de Mato Grosso (inciso XIII),
ik wrbis.

Art 2" São objetivos do Plano Estadual de Cultu.a:

I - implântar, ârticulâr e intograr sistemâs de gestâo culturâl;

(OEC) Av. André Anlônio Mâggi, Lote 06, s/Í, Setor A CPA CEP: 78.049-065 Cuiabá - MT
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II - fortalecer c ampliâr os mecânismos de financiâmentos públicos ds culturr no
Estadoi

III - fortâlecêr ê descentrâliz âs politicâs públicâs de cultura, atingirdo todns âs

regiôes do Estâdo;

Iv - qualificâr â gestâo públicâ ra área cultuÍâl do f,stâdo dê Mâto Grosso;

V - promovêr polÍticâs culturâis de integrâção da cultura com oütros setores dâ
sociedade mâto-qrossensei
VI - preservâr ê promovêr o pâtrimônio histórico e àrtístico, material e imrteriâl;

VII - vâlorizâr e difundir â diversidâde étnica c culturâl mâto-grossens€;
VIII - quâfincâr os âgentes e gestores culturais, reduzindo â informâlidade;
IX - reconhêcer os sâberes, conhecimentos e expressôes dos grupos tradiciorâis dâ
culturâ mâto-grossense;
X - âmpliar e fortâlecer progrâmas que promovsm os sêtores € segmentos culturâis;
XI - âmpliaÍ âs âções de iniêrcâmbio dâs artes e culturâ mato-grossens€ com outros
Estados brasileiros e outros pâisês;

XII - democrâtizar o acesso d{ sociedade mâto-grossense às ârte§ e à cülturâi
XIII - desenvolver â f,conomiâ dâ Culturâ e a trconomiâ Criâtivâ no Estâdo de Mato
Grossoi
XIV - consolidar processos de participação e controle da soci€dad€ nâs políticâs

No plano regional, em consonância com dispositivo constitucionâl que obriga o Estado a

assegurar o direito à cultura de forma universal, ressalte-se o art. 3o, incisos III e IV, da Lei 11"

10.36312016, cujos dispositivos atribuem ao Poder Público, fomentâr â cultura de forma ampla,

realizar Editais, prêmios e seleções públicas para estimular projetos e prccessos culturâis, conceder

apoio financeiro e fiscâl â agentes culturais, criar subsidios econômicos, implantação dc fundos
públicos e regulação de fuldos privados para incentivar a cultura, bem como promover a

diversidade cultuml, a manifestação coletiva de grupos étnicos, bem como a multiplicidade de

manifestações culturais, seÍrão vejamos:

"Àrt.3" Compete ao Podcr Público, nos termos dêst:r Lei:

III - fomentâr a cultura de formâ âmpla' por meio dâ promoçilo ê difusáo, dâ
reâlizâçâo de editâi§, prêmios e seleçõca públicâs pârâ o €stimulo â projctos ê

processos culturâis, dâ concessão de âpoio financeiro € fiscâl âos âgente§ culturâis, da

âdoçáo de subsídios €conômicos, dâ imptsntâção reguladâ de fundos públicos e

privâdos, €ntre outros incêntivos, nos terÍnos dâ Lei;
IV - proteger e promover â diversidâde cülturâl, a crisçáo ârtística e suâs

mânifestações e âs expressões culturâis, individuâis ou coletivas, de todos os grupos

étnicos e suâs derivações sociâis, reconhecendo â âbrangência dâ noçío de culturâ em

todo seu território € garântindo a multiplicidade de seus vâlores e formaçõe§;

(...)".

(oEC) Av. André Anlônio Maggi, Lote 06, s/n, Setor A CPA - CEP| 78.049-065 Cuiabá - MT
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Cumpre ressaltar que tal iniciativa corrobora com o disposto na Lei n" 11.607, de 09 de

dezembro de 2021 que "lnstitui a Política Estadual de Incentivo à Economia Criativa de Mato
Grosso", cujo objetivo é promover e incentivar a economia criativa no Estado de Mato Grosso (art.

1'). "Pffâ os fins destâ Lei, considera-se economiâ criâtivâ os ciclos de produção, indiüdual ou
coletivo, de distribuição, de circulação, de consumo e fruição de bens e serviços oriundos dos
setores cujâs âtividâdes visem exclusivamente à criâção de produtos, bens ou serviços, de valor
culturâl, intelectual, social e artistico" (Parágrâfo único).

Conforme relatado pelâs midias sociais, o segmento econômico da cultura no Estado de

Mato Grosso, representado pelos diversos agentes de prestação de sewiços culturais, foram os mais
prejudicados com o advento da pandemia provocada pelo COVID-19/ novo coronavírus, cujo inicio
ocorreu a paÍtir de março de 2020. No contexto das paralisações e suspensões de atividadcs
econômicas estabelecidas pelo Poder Público estâdual ou municipal, ou sejâ, em vitude das

medidas de contenção da proliferação do coronavírus, os cantores, instmmentistas, bandas ou
conjuntos musicais locais que faziam os shows, festejos e eventos culturais foram os mais
prejudicados fi nanceiramente.

Nesse contexto, não se tem conhecimento do universo de pessoas envolvidas no segmento

econômico da cultura (serviços) no Estado de Mato Grosso, mas podcmos afirmar que milhares de

pessoas dependem dircta ou indiretamente da movimentação financeiÍâ dos Shows e eventos

culturais, sendo, portanto, um segÍnento econômico relevante em termos de geração de empregos,

sejam formais ou informais.

Dia[te do exposto, esta Relatoria recomenda que tal iniciativa prospere nesta Câsa

Legislativa, pois restou demonstrados, a oportunidade, conveniência e relevância social.

É n po.""er.

(OEC) A". AIüÉ A,Íô.i. Maggi. Lole 06, s/., S€1or A CPA - CEP| 78.049-065 Cuiabá - MT
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III - Voto do Relator

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto
1186/2021, nos termos do Substitutivo Integral no 1, de
coautoria da Deputada Janaina Riva.

Sala das Comissões, em /y' de

IV - Ficha de Votação

ALMT

pela apÍovação do
autoria do Deputado

de 2022.

Projcto dc l-ci n"
F.dxârdô Bôtêlhô.

Substitutivo Integral no 1 ao Proieto de Lei n' 1186/ 2021 - PareceÍ f 9912021(CT

Retmião da comissão ." o2! t /lf ç/ftZ:,

Presidente:

Relator: /

Voto Relator:

Pelâs razões expostâs, quanto ao mérito, voto pela aprovâção do Projeto de Lei n'
1186/2021, nos temos do Substitutivo Integral n' 1, de autoria do Dcputado Eduardo Botelho e

coautoria da Deputada Jânâinâ Riva.

Identillcação do Deputado
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